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Na qualidade de Organização Não Governamental de Ambiente, e no exercício 

dos direitos e deveres nesta matéria, a ALMARGEM – Associação de Defesa 

do Património Cultural e Ambiental do Algarve vem por este meio apresentar 

o seu parecer, relativamente à Consulta Pública (CP) designada “Reforço do 

Abastecimento de Água ao Algarve – Solução da Tomada de Água no 

Pomarão” que decorre até ao dia 29 de abril de 2024. 

 

1.   Enquadramento 

No Resumo Não Técnico pode ler-se: "O presente estudo de Avaliação do 

Impacte Ambiental do projeto de captação superficial de água do rio Guadiana, 

a partir do Pomarão para o sistema Odeleite - Beliche, com as 3 alternativas de 

traçado que apresenta, enquadra-se no Plano de Eficiência Hídrica do Algarve, 

que para além desta medida, prevê outras obras volumosas.” 

 

Contudo, o Plano de Eficiência Hídrica do Algarve (PREHA) refere que 

"pretende responder ao problema estrutural da seca no Algarve, com tendência 

de agravamento devido ao efeito expectável das alterações climáticas", e a que 

devia acrescentar a vertiginosa tendência para o aumento da procura, quer pelo 

sector turístico quer pela agricultura, que pressiona as reservas subterrâneas e 

superficiais até à exaustão, basta fazer uma análise às imagens deste ano das 

principais barragens da região do Algarve. 

O PREHA, pretende com infraestruturas de peso, como esta, demonstrar 

preocupação pela gestão da água, mas isto não significa gerir melhor este 

recurso escasso, uma vez que privilegia um modelo em que a procura 

(consumos) pesa mais do que a oferta (disponibilidades). 

No caso concreto deste projeto, da captação superficial de água do Rio 

Guadiana, a origem do recurso é a precipitação natural, aliada à capacidade de 

armazenamento da Barragem do Alqueva. Por outro lado, importa lembrar que 

a água desta barragem é legalmente destinada a uma determinada área, 

nomeadamente a de regadio dentro dessa delimitação. Ou seja, estamos a 

contar com um recurso que pode não estar disponível para as 

necessidades que se pretendem criar. 

https://participa.pt/pt/consulta/reforco-do-abastecimento-de-agua-ao-algarve-solucao-da-tomada-de-agua-no-pomarao
https://participa.pt/pt/consulta/reforco-do-abastecimento-de-agua-ao-algarve-solucao-da-tomada-de-agua-no-pomarao
https://participa.pt/pt/consulta/reforco-do-abastecimento-de-agua-ao-algarve-solucao-da-tomada-de-agua-no-pomarao
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/vol%20iii_rnt_pomarao_rev10_fev242024312143822.pdf
https://apambiente.pt/agua/planos-regionais-de-eficiencia-hidrica
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Como o projecto de reforço do Pomarão depende desta origem, quer pelas 

questões naturais, quer pelas questões da gestão da barragem pela Empresa de 

Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S.A. (EDIA), que por sua vez 

também depende, a montante, da gestão do caudal do país vizinho, Espanha. O 

mais provável será que as atividades económicas atualmente existentes, 

podem vir a ser prejudicadas ao alargarmos o uso deste recurso a novas 

áreas. 

 

A EDIA já se pronunciou na comunicação social a este respeito, dizendo que: 

"O Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva é garantia de água para a 

agricultura, com uma área de regadio com 130 mil hectares, para o 

abastecimento público e industrial e para a produção de energia hidroelétrica, 

além de potenciar o turismo na região do Alentejo." 

A barragem do Alqueva já liberta “importantes caudais para cumprir o caudal 

ecológico a jusante” e, nesse sentido, encontra-se “muito perto da capacidade” 

máxima de descarga. 

Assim “Se essa captação nos obrigar a descarregar mais água, isso é uma 

preocupação para nós."  

Recorrendo novamente ao Resumo Não Técnico, onde se lê:  

A fauna presente inclui várias espécies ameaçadas. De destacar a elevada 

importância dos cursos de água da área de estudo para as espécies de peixes 

presentes, destacando-se aqui o saramugo (Anaecypris hispanica), uma espécie 

em perigo de extinção, cujas últimas populações ocorrem, precisamente aqui na 

bacia hidrográfica internacional do Guadiana, e que consta do Anexo II da 

Diretiva Habitats (Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja 

conservação exige a designação de zonas especiais de conservação)....... 

Recursos hídricos superficiais: o estudo de modelação matemática do 

comportamento da cunha salina no estuário do rio Guadiana permitiu concluir 

que a exploração da captação, embora introduzindo uma redução da corrente 

resultante (para vazante), não introduz em geral alterações significativas na 

hidrodinâmica do estuário. A captação de água na massa de água Guadiana-

WB3 impactará de forma negativa e pouco significativa o estado ecológico nas 

massas de água do estuário do Guadiana. ….. mediante a adoção das medidas 

https://www.ambienteonline.pt/noticias/presidente-da-edia-com-reservas-a-captacao-de-agua-no-guadiana-para-reforcar-algarve
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/vol%20iii_rnt_pomarao_rev10_fev242024312143822.pdf
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previstas para a operação, que interrompe a captação de água no Pomarão se 

eventualmente forem excedidos os valores de salinidade……. 

Sistemas ecológicos: esperam-se os seguintes impactes negativos pouco 

significativos:  

- alteração de habitats e das comunidades biológicas; 

- fragmentação de habitats (implementação de linha elétrica);  

- alteração do Estado Ecológico das massas de água no âmbito da Diretiva 

Quadro da Água; - disseminação de espécies exóticas invasoras aquáticas (este 

impacte poderá ser anulado se adotada a medida preventiva associada)."  

“ do corredor de 400m analisado no descritor Património Cultural foram 

identificados 49 arqueossítios. O valor patrimonial é maioritariamente 

significativo e muito significativo, classificação que resulta da sua originalidade e 

estado de conservação. Na envolvente de 200 m centrada no eixo das 

infraestruturas, identificam-se os seguintes bens patrimoniais classificados ou 

em vias de classificação (todos eles com uma zona de proteção na envolvente 

de 50 metros(....)” 

 

  

Neste relatório síntese, estranhamente, são ignorados os impactes sobre 

habitats protegidos no âmbito da Directiva Habitats (Diretiva 92/43/CEE do 

Conselho, de 21 de maio de 1992, "relativa à preservação dos habitats 

naturais e da fauna e da flora selvagens"), os quais são objecto de longa 

análise no EIA em apreço.  

Os impactos provocados pelas obras de instalação da conduta não são 

despiciendos, como é demonstrado pelo EIA, afetando de forma 

significativa e irreversível alguns habitats em presença no troço proposto 

e em qualquer uma das alternativas propostas, sendo apenas diminuídos 

numa das alternativas, por esta se afastar da área integrada na ZEC do 

Guadiana. 

Perguntamos: como se permitem classificar deste modo os impactos nos 

recursos hídricos e nos sistemas ecológicos como pouco significativos?  

No próprio documento Controle das alterações, pág 6 está escrito: “2.8.16 

Apresentar o diferencial do nível de água do rio Guadiana, no troço Formoa-

https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/eia_pomarao_rs_rev6_tomo2202431214385.pdf
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/controle%20altera%C3%A7%C3%B5es_fev242024312182432.pdf
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Pomarão, durante o período reprodutor dos peixes migradores (janeiro a maio). 

Nomeadamente, o nível de água do rio Guadiana nesse troço sem projeto, em 

perfil e em valores para situação de caudal médio, baixa-mar mínima e preia-

mar máxima. Sob o mesmo desenho apresentar os níveis de água do rio 

Guadiana previstos para o cenário de exploração da tomada de água com 

redução de caudal na ordem dos 9 a 11% (conforme Quadro 136), em perfil e 

em valores para as situações referidas. Não respondido. A resposta centra-se 

no caudal e na velocidade. Foi solicitado que quantificassem a redução do 

nível de água.” 

 

 2.   Vícios do processo 

Nos documentos oficiais apresentados é afirmado que existem diversos 

impactes positivos, no entanto estas afirmações devem-se à avaliação realizada 

ser incompleta, não analisando alguns parâmetros e as suas conclusões nem 

sempre serem coerentes com a análise e diagnóstico anteriormente feitos. 

Abaixo, listamos algumas dessas afirmações e os nossos contra argumento: 

a) “Socioeconomia: esperam-se impactes positivos significativos 

associados à criação de emprego e dinamização da economia local; 

esperam-se também impactes negativos pouco significativos na fluidez e 

segurança rodoviária e na afetação qualidade de vida das populações 

localizadas nas imediações da área a intervencionar.” 

Contra Argumento:   Os empregos criados são temporários e não se 

reflectem em soluções que valorizam a economia local. Podem criar mais 

situações de precariedade, de insegurança e com más condições de 

alojamento. 

 

b) “Clima e alterações climáticas: impacte positivo significativo, associado 

ao reforço de garantia e aumento da resiliência do abastecimento urbano 

a partir das albufeiras de Odeleite e Beliche (mitigação dos efeitos das 

alterações climáticas); e negativo pouco significativo, devido à redução do 

caudal no estuário do Guadiana e à emissão de GEE na adução de água 

captada.” 
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Contra Argumento Mais uma vez é apenas considerada uma parte da 

questão. Ao aumentar a resiliência da região do Algarve, está a 

comprometer a resiliência das comunidades adjacentes da obra. Quer por 

se verem privadas de um recurso, que têm usos diversos na economia e 

no ambiente, com funções ecológicas e sociais, mas também pelo efeito 

que tem de “atenuante” da elevada temperatura que ocorre naquelas 

localidades. 

c) “Saúde humana: impacte positivo significativo relacionado com o 

aumento da segurança e garantia de abastecimento urbano de água.” 

Contra Argumento Não se considera a ocorrência de uma maior zona de 

transição (águas doces e salgadas) e paradas que passará a haver no 

Guadiana a jusante, provocada por esta captação de água. 

d) “Paisagem: esperados impactes estruturais/funcionais e visuais 

negativos pouco significativos relacionados com a presença da estação 

elevatória, reservatório e linha elétrica.” 

Contra Argumento não considera, para além destes aspectos, a alteração 

da quantidade e qualidade da água na vegetação das encostas e hortas. 

e) “Ambiente sonoro: se a obra for cingida ao período diurno, os impactes 

classificam-se como negativos e pouco significativos. Se abranger o 

período de entardecer e/ou noturno, poderão ocorrer impactes negativos 

potencialmente significativos, mas os mesmos são minimizáveis com a 

aplicação de restrições ao funcionamento.” 

Contra Argumento não se considera o impacte na avifauna, fauna e 

pecuária que se desenvolve na área. 

 

3.   Omissões e erros 

Não há estudo de impacto ambiental relativo ao reforço da linha elétrica. 
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Nos impactos também estão omitidos os impactes envolvidos em retirar água 

ao curso que passa por Espanha. É omissa também a intenção de Espanha 

fazer igualmente uma captação de água do Guadiana, pelo que este projeto 

deve ser avaliado no conjunto daquilo que se pretende fazer e não somente por 

esta obra. Andaluzia necessita igualmente de água para a agricultura e está a 

trabalhar para que haja alterações na gestão de água do Guadiana.  

Documento: Impactes Transfronteiriços,  pág 36 e outras. 

A referência a impactes “pouco significativos”, pretende que o leitor interprete 

que não há impactes; trata-se de um critério subjectivo, uma mera opinião. Os 

impactes devem ser descritos e quantificáveis, para que se tenha um 

entendimento claro do porquê se consideram pouco significativos. 

Não são referidos os impactes relativos à componente social e cultural, no 

entanto os concelhos de Alcoutim e Mértola desenvolvem atividades assentes 

no Rio Guadiana, que passam pela pesca, turismo fluvial e desporto (centro de 

treino de canoagem). 

Para além de haver possibilidades de alteração da paisagem em consequência 

da redução do caudal ecológico e da intrusão de água salgada que irá subir sem 

a presença do caudal ecológico. 

Também não são referidos impactes a jusante da obra, apenas referem 

impactes ocorridos na proximidade. Por exemplo na zona logo a seguir à 

captação e até uma extensão intermédia, mais próximo de Alcoutim e San Lúcar 

do Guadiana, a alteração da qualidade de água impactará na paisagem, uma 

vez que a vegetação pode ser prejudicada pelo aumento de salinidade da água 

e solos. 

É omisso o efeito de "águas paradas e salobras" que o projeto vai ter, com 

repercussões na saúde pública, uma vez que aumenta a área de transição de 

águas doces e salgadas, ao longo do rio. Entre o aumento de turbidez das águas 

e odores, aumentará também a ocorrência de mosquitos. 

https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/t22061_eia_pomarao_transfronteiricos_rev8_24102023_pt_202431218444.pdf
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/t22061_eia_pomarao_transfronteiricos_rev8_24102023_pt_202431218444.pdf
https://siaia.apambiente.pt/AIADOC/AIA3668/t22061_eia_pomarao_transfronteiricos_rev8_24102023_pt_202431218444.pdf
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São também omissos os impactes na fauna, em especial nas aves de rapina 

e no lince-ibérico uma vez que haverá aumento de ruído e fragmentação dos 

habitats, em especial nos matos mediterrânicos e nos montados de sobro e 

azinho, que apesar de poderem vir a ser executadas medidas compensatórias, 

estas levarão algum tempo a surtir efeito, pelo que este projeto negligência estas 

espécies, sendo que algumas são alvo de apoios e medidas de conservação e 

proteção. 

 

4.   Conclusões 

O parecer da Almargem assenta em 3 pontos principais que se passam a 

detalhar abaixo, para além de todos os impactes ambientais que este projeto 

causa e que já foram referidos acima e algumas omissões e falhas do 

documento: 

1) Caudal Ecológico do Guadiana- Alqueva 

É entendimento da Almargem que se trata de um gravoso dano ambiental estar 

a usar para fins económicos, um caudal ecológico, que foi definido aquando da 

construção da Barragem do Alqueva, e que irá comprometer populações, 

sectores económicos de pequena dimensão e sobretudo valores naturais a 

jusante deste ponto onde se quer construir um sistema de captação. 

Consideramos por isso uma irresponsabilidade a região querer suportar, através 

desta origem de água, sectores económicos (sobretudo turismo e agricultura), 

uma vez que a disponibilidade de água depende da precipitação e dos 

compromissos daquela empresa em gerir a área de regadio além de incidir sobre 

o caudal ecológico, caudal que a EDIA tem que cumprir. 

2) Ausência de informação e concordância pela EDIA 

Considera-se uma irresponsabilidade avançar até este ponto da avaliação, da 

intenção de licenciamento deste projeto, perante a fragilidade referida em cima, 

e sobretudo sem haver um entendimento com a EDIA e um acordo formalizado 

(não é público se existe uma vez que nada foi divulgado sobre este assunto). 

3) Dependência da disponibilidade deste recurso 

Por último, pensando de forma estratégica, as autoridades deveriam ter em 

consideração o desenvolvimento sustentável da região e não promover a 

economia assente principalmente em dois sectores altamente consumidores de 
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água. Não é com megaprojetos, como este, que se resolvem os problemas 

estruturais da escassez de água, da região. 

 

Propõe-se que as Águas do Algarve usem um modelo de captação superficial, 

a aplicar nos vários pontos onde acontecem as descargas das Estações 

Elevatórias que ligam os sistemas das principais barragens para abastecimento 

público. Apesar desse volume de água ser desconhecido do grande público, há 

um caudal enorme, não calculado, e que é subaproveitado, porque se perde no 

meio ambiente. Este recurso é desperdiçado e será um reforço que se considera 

mais proveitoso para o abastecimento de água no Algarve e sem os impactos do 

projeto agora em apreço. 

Defendemos que a solução passa por adoptar um modelo económico na 

região suportado pela capacidade de carga do território, promovendo assim 

um desenvolvimento sustentável, que considere a capacidade do território em 

disponibilizar recursos naturais e que gere os sectores económicos em função 

desses mesmos recursos. 

 

5.   Bibliografia consultada 

» Documentos disponibilizados no Portal Participa (na plataforma ePortugal) 

» Bases do Plano Regional de Eficiência Hídrica da REGIÃO DO ALGARVE;  

» Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA) e Direção-Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural (DGADR). 


